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1.2 — Ar:

Decreto-Lei n.o 181 /2006, de 6 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 72/2006, de 24 de Março;
Portaria n.o 387/2006, de 21 de Abril;
Portaria n.o 80/2006, de 23 de Janeiro;
Portaria n.o 74/2006, de 18 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 230/2005, de 29 de Dezembro;
Despacho conjunto n.o 686-E/2005, de 27 de Junho;
Portaria n.o 263/2005, de 17 de Março (Declaração de Rectificação

n.o 38/2005, de 16 de Maio);
Resolução de conselho de Ministros n.o 53/2005, de 3 de Março;
Portaria n.o 120/2005, de 31 de Janeiro;
Portaria n.o 119/2005, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 243-A/2004, de 31 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 233/2004, de 14 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 78/2004, de 3 de Abril;
Portaria n.o 1387/2003, de 22 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 320/2003, de 20 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 193/2003, de 22 de Agosto
Decreto-Lei n.o 178/2003, de 5 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 111/2002, de 16 de Abril;
Decreto-Lei n.o 242/2001, de 31 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 276/99, de 23 de Julho;
Portaria n.o 399/97, de 18 de Junho;
Despacho n.o 79/95, publicado no Diário da República de 12 de

Janeiro de 1996;
Portaria n.o 1058/94, de 2 de Dezembro;
Portaria n.o 286/93, de 12 de Março.

1.3 — Resíduos:

Decreto-Lei n.o 85/2005, de 28 de Abril;
Portaria n.o 209/2004, de 3 de Março;
Decreto-Lei n.o 3/2004, de 3 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 153/2003, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n 152/2002, de 23 de Maio;
Decreto-Lei n.o 544/99, de 11 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 321/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 277/99, de 23 de Julho;
Portaria n.o 961/98, de 10 de Novembro;
Portaria n.o 792/98, de 22 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 268/98, de 28 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 239/97, de 9 de Setembro;
Portaria n.o 335/97, de 16 de Maio;
Portaria n.o 1028/92, de 5 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 78/2004, de 3 de Abril;
Portaria n.o 1387/2003, de 22 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 320/2003, de 20 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 193/2003, de 22 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 178/2003, de 5 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 111/2002, de 16 de Abril;
Decreto-Lei n.o 242/2001, de 31 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 276/99, de 23 de Julho;
Portaria n.o 399/97, de 18 de Junho;
Despacho n.o 79/95, publicado no Diário da República, de 12 de

Janeiro de 1996;
Portaria n.o 1058/94, de 2 de Dezembro;
Portaria n.o 286/93, de 12 de Março.

1.3 — Resíduos:

Portaria n.o 1023/2006, de 20 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 178/2006, de 5 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 85/2005, de 28 de Abril;
Portaria n.o 209/2004, de 3 de Março;
Decreto-Lei n.o 3/2004, de 3 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 153/2003, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 152/2002, de 23 de Maio;
Decreto-Lei n.o 544/99, de 11 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 321/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 277/99, de 23 de Julho;
Portaria n.o 792/98, de 22 de Setembro;
Portaria n.o 335/97, de 16 de Maio;
Portaria n.o 1028/92, de 5 de Novembro.

1.4 — Ruído:

Decreto-Lei n.o 259/2002, de 23 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 292/2000, de 14 de Novembro.

1.5 — Avaliação de impacte ambiental:

Decreto-Lei n.o 197/2005, de 8 de Novembro (Declaração de Rec-
tificação n.o 2/2006, de 6 de Junho);

Portaria n.o 330/2001, de 2 de Abril;
Decreto-Lei n.o 69/2000, de 3 de Maio (Declaração de Rectificação

n.o 7-D/2000, de 30 de Junho);

1.6 — Prevenção e controlo integrados da poluição:

Decreto-Lei n.o 130/2005, de 16 de Agosto;
Portaria n.o 1047/2001, de 1 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 194/2000, de 21 de Agosto;
Documentos de referência das melhores técnicas disponíveis.

1.7 — Prevenção de acidentes graves:

Portaria n.o 193/2002, de 4 de Março;
Decreto-Lei n.o 164/2001, de 23 de Maio;

2 — Segurança, higiene e saúde no trabalho:

Decreto-Lei n.o 182/2006, de 6 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 46/2006, de 24 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 50/2005, de 25 de Fevereiro;
Lei n.o 99/2003, de 27 de Agosto (aprova o Código do Trabalho);
Lei n.o 35/2004, de 29 de Julho;
Decreto-Lei n.o 165/2002, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 290/2001, de 16 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 301/2000, de 18 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 133/99, de 21 de Abril;
Portaria n.o 695/97, de 19 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 84/97, de 16 de Abril;
Decreto-Lei n.o 112/96, de 5 de Agosto;
Portaria n.o 1456-A/95, de 11 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 141 /95, de 14 de Junho;
Decreto-Lei n.o 389/93, de 20 de Novembro;
Portaria n.o 989/93, de 6 de Outubro;
Portaria n.o 988/93, de 6 de Outubro;
Portaria n.o 987/93, de 6 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 349/93, de 1 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 348/93, de 1 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 347/93, de 1 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 330/93, de 25 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 130/92, de 6 de Julho;
Decreto-Lei n.o 72/92, de 28 de Abril;
Decreto Regulamentar n.o 9/92, de 28 de Abril;
Decreto Regulamentar n.o 3/92, de 6 de Março;
Decreto-Lei n.o 441/91, de 14 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 275/91, de 7 de Agosto;
Decreto Regulamentar n.o 9/90, de 19 de Abril;
Portaria n.o 1057/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 348/89, de 12 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 284/89, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 274/89, de 21 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 479/85, de 13 de Novembro;
Portaria n.o 702/80, de 22 de Setembro;
Portaria n.o 53/71, de 3 de Fevereiro.

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO

REGIONAL E DA CULTURA

Despacho n.o 21 857/2006

A Câmara Municipal de Esposende pretende levar a cabo a cons-
trução do Centro Interpretativo do Castro de São Lourenço, no con-
celho de Esposende, utilizando, para o efeito, cerca de 175 m2 de
terrenos integrados na Reserva Ecológica Nacional do concelho de
Esposende, por força da delimitação constante da Resolução do Con-
selho de Ministros n.o 141/96, de 20 de Agosto.

Considerando a justificação da localização e da realização desta
infra-estrutura apresentada pela Câmara Municipal de Esposende;

Considerando que a disciplina do Plano Director Municipal de
Esposende, ratificado pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 31/94, de 13 de Maio, para a área a intervencionar não obsta
a esta ocupação;

Considerando o parecer emitido pela Comissão de Coordenação
e Desenvolvimento Regional do Norte;

Considerando, ainda, os pareceres favoráveis emitidos pelo Instituto
Português do Património Arquitectónico e pelo Instituto Português
do Património Arqueológico que condicionam a execução da acção
realização da intervenção arqueológica, bem como aos resultados
obtidos:

Determina-se que, nos termos e para os efeitos do disposto na
alínea c) do n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de



23 560 Diário da República, 2.a série — N.o 208 — 27 de Outubro de 2006

Março, com a redacção que lhe foi dada pelos Decretos-Leis
n.os 213/92, de 12 de Outubro, e 180/2006, de 6 de Setembro, e no
exercício das competências delegadas pelo Ministro do Ambiente,
do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional, nos
termos do despacho n.o 16 162/2005 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 141, de 25 de Julho de 2005, é reconhecido
o interesse público da construção do Centro Interpretativo do Castro
de São Lourenço, no concelho de Esposende.

25 de Setembro de 2006. — A Ministra da Cultura, Maria Isabel
da Silva Pires de Lima. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e das Cidades, João Manuel Machado Ferrão.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Instituto Nacional de Engenharia,
Tecnologia e Inovação, I. P.

Despacho n.o 21 858/2006

1 — Nos termos dos artigos 35.o a 41.o e 137.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de
15 de Novembro, do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 45/2004, de 3 de
Março, dos artigos 17.o, 19.o, 21.o e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, e do artigo 7.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto,
e do despacho do conselho directivo do Instituto Nacional de Enge-
nharia, Tecnologia e Inovação, I. P. (INETI), de 4 de Outubro de
2006, subdelego no vogal executivo do conselho directivo do INETI,
Dr. Jaime dos Anjos Henriques, com faculdade de subdelegação, com-
petência para a prática dos actos seguintes:

a) Autorizar despesas com empreitadas, obras, locação e aquisição
de bens e serviços, até ao limite de E 149 639,37, nos termos da alí-
nea b) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, bem como autorizar a alteração do montante da despesa auto-
rizada, nos termos do artigo 21.o do mesmo diploma;

b) Autorizar as despesas devidamente discriminadas e incluídas
em planos de actividade, até ao limite de E 149 639,37, nos termos
da alínea b) do n.o 2 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de
8 de Junho, bem como autorizar a alteração do montante da despesa
autorizada, nos termos do artigo 21.o do mesmo diploma;

c) Autorizar despesas relativas à execução de planos ou programas
plurianuais legalmente autorizados, até ao limite de E 299 278,74, nos
termos da alínea b) do n.o 3 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, bem como autorizar a alteração do montante da despesa
autorizada, nos termos do artigo 21.o do mesmo diploma;

d) Autorizar a realização de despesas com seguros nos termos do
n.o 2 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, até
aos limites fixados na lei;

e) Autorizar a aquisição de bens e serviços, relacionados com a
actividade científica e tecnológica do INETI, por ajuste directo com
dispensa de consulta, até ao limite de E 74 819,55, com exclusão do
IVA, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 125/99, de 20 de Abril, ou por negociação com publicação prévia
de anúncio, até ao limite de E 89 783,622, com exclusão do IVA,
nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 125/99, de 20 de Abril;

f) Autorizar as despesas relativas ao pagamento de encargos com
a participação do INETI em pessoas colectivas, assim como as relativas
ao pagamento de transferências para parceiros ao abrigo de contratos;

g) Superintender nos regimes de estágios e bolsas, bem como nas
relações com estagiários e bolseiros, e autorizar os respectivos
pagamentos;

h) Praticar os actos da competência dos titulares dos cargos de
direcção intermédia relativamente a dirigentes e a pessoal que se
encontrem na sua dependência;

i) Autorizar a realização de despesas eventuais de representação
dos serviços, bem como as de carácter excepcional, até ao limite de
E 2500;

j) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por motivo
justificado, dêem entrada nos serviços para além do prazo regu-
lamentar;

k) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os funcionários
ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

l) Celebrar contratos de seguro e de arrendamento e autorizar
a respectiva actualização, sempre que resulte de imposição legal;

m) Autorizar deslocações em serviço que ocorram dentro do ter-
ritório nacional, qualquer que seja o meio de transporte, bem como
o processamento dos correspondentes abonos ou despesas com a aqui-
sição de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas de custo, ante-

cipadas ou não, e ainda a aprovação de eventuais acréscimos de custo
derivados de deslocações previamente aprovadas;

n) Autorizar despesas resultantes de indemnizações a terceiros ou
da recuperação de bens afectos aos serviços danificados por acidentes
com intervenção de terceiros;

o) Autorizar a inscrição e participação do pessoal em congressos,
reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou outras ini-
ciativas semelhantes que decorram em território nacional quando
importem custos para o serviço, bem como a inscrição e participação
em estágios;

p) Arrecadar e gerir as receitas;
q) Proceder, de acordo com a orientação do conselho directivo,

à preparação dos orçamentos, incluindo o Programa de Investimentos
e de Despesas de Desenvolvimento da Administração Central
(PIDDAC);

r) Gerir o orçamento global e propor as alterações orçamentais
julgadas adequadas, tendo em vista os objectivos fixados;

s) Praticar todos os actos subsequentes à autorização de despesas,
quando estas sejam da competência do conselho directivo ou do seu
presidente.

2 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua assi-
natura, ficando ratificados todos os actos que, no âmbito das com-
petências ora subdelegadas, tenham sido praticados pelo vogal exe-
cutivo do conselho directivo desde 1 de Outubro de 2006.

4 de Outubro de 2006. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Teresa Ponce de Leão.

Despacho n.o 21 859/2006

1 — Considerando a vacatura do lugar de presidente do conselho direc-
tivo, ocasionada pela aposentação do titular do cargo, e que, por força
do n.o 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 45/2004, de 3 de Março,
a vice-presidente substitui o presidente nesta situação, e nos termos dos
artigos 35.o a 41.o e 137.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 45/2004, de 3 de Março, dos artigos 17.o, 19.o, 21.o
e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e do artigo 7.o da
Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, o conselho directivo do Instituto Nacio-
nal de Engenharia, Tecnologia e Inovação, I. P., doravante designado
por INETI, delega na sua vice-presidente, Prof.a Doutora Maria Teresa
Costa Pereira da Silva Ponce de Leão, com faculdade de subdelegação,
as seguintes competências:

a) Autorizar despesas com empreitadas, obras, locação e aquisição
de bens e serviços, até ao limite de E 199 519,16, nos termos da alí-
nea b) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, bem como autorizar a alteração do montante da despesa auto-
rizada, nos termos do artigo 21.o do mesmo diploma;

b) Autorizar as despesas devidamente discriminadas e incluídas
em planos de actividade até ao limite de E 299 278,74, nos termos
da alínea b) do n.o 2 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de
8 de Junho, bem como autorizar a alteração do montante da despesa
autorizada, nos termos do artigo 21.o do mesmo diploma;

c) Autorizar despesas relativas à execução de planos ou programas
plurianuais legalmente autorizados, até ao limite de E 997 595,80, nos
termos da alínea b) do n.o 3 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, bem como autorizar a alteração do montante da despesa
autorizada, nos termos do artigo 21.o do mesmo diploma;

d) Autorizar a realização de despesas com seguros nos termos do
n.o 2 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, até
aos limites fixados na lei;

e) Autorizar a aquisição de bens e serviços, relacionados com a
actividade científica e tecnológica do INETI, por ajuste directo com
dispensa de consulta, até ao limite de E 74 819,55, com exclusão do
IVA, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 125/99, de 20 de Abril, ou por negociação com publicação prévia
de anúncio, até ao limite de E 89 783, com exclusão do IVA, nos
termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 125/99,
de 20 de Abril;

f) Autorizar as despesas relativas ao pagamento de encargos com
a participação do INETI em pessoas colectivas, assim como as relativas
ao pagamento de transferências para parceiros ao abrigo de contratos;

g) Praticar os actos da competência dos titulares dos cargos de
direcção intermédia relativamente a dirigentes e a pessoal que se
encontrem na sua dependência;

h) Autorizar a realização de despesas eventuais de representação
dos serviços, bem como as de carácter excepcional, até ao limite de
E 5000;

i) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por motivo
justificado, dêem entrada nos serviços para além do prazo regu-
lamentar;




